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§ 2º Aplicam-se à portabilidade especial de carências os
requisitos previstos nos incisos III, IV e V e o disposto no § 1º
do artigo 3º da Resolução Normativa nº 186, de 14 de janeiro de
2009.

§ 3º Serão consideradas, para fins de compatibilidade dos
planos e como parâmetro de comercialização, as Notas Técnicas
de Registro de Produto - NTRP, vigentes na data da publicação
desta Resolução Operacional.

§ 4º Terá validade de 5 (cinco) dias o relatório que indica
o plano de destino extraído do módulo "portabilidade especial" do
Guia de Planos do sítio eletrônico da ANS na internet.

§ 5º A comprovação de cumprimento do requisito previsto
no inciso I do artigo 3º da Resolução Normativa nº 186, de 14 de
janeiro de 2009, dar-se-á mediante a apresentação de cópia dos
comprovantes de pagamento de pelo menos quatro boletos
vencidos, referentes ao período dos últimos seis meses.

Art. 2º No caso de o boleto de pagamento englobar o
pagamento de mais de um beneficiário de plano individual e/ou
familiar, e sendo impossível a discriminação individualizada das
contraprestações pecuniárias, considerar-se-á o valor global do
boleto para efeito da compatibilidade de produtos da portabilidade
especial.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

LEANDRO FONSECA DA SILVA

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO Nº 2.346,
DE 9 DE OUTUBRO DE 2018

Dispõe sobre a concessão de portabilidade
especial aos beneficiários da operadora
Camboriú Saúde Ltda.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde
Suplementar - ANS, no uso das atribuições que lhe conferem a alínea
"c" do inciso II do art. 30 do Regimento Interno, instituído pela
Resolução Regimental - RR nº 01, de 17 de março de 2017, na forma
do disposto no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998,
alterada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto de
2001, em reunião ordinária de 08 de outubro de 2018, considerando
as anormalidades econômico-financeiras e administrativas graves
constantes do processo administrativo nº 33910.001980/2017-19,
adotou a seguinte Resolução Operacional e eu, Diretor Presidente
Substituto, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica concedido o prazo por até 60 (sessenta) dias para
que os beneficiários da operadora Camboriú Saúde Ltda., inscrita no
CNPJ sob o nº 01.432.102/0001-49, registro ANS nº 36.014-7,
exerçam a portabilidade especial de carências para plano individual
ou familiar ou coletivo por adesão da escolha desses beneficiários, na
forma prevista na Resolução Normativa nº 186, de 14 de janeiro de
2008, alterada pela Resolução Normativa nº 252, de 28 de abril de
2011, observadas as seguintes especificidades:

I - a portabilidade especial de carências pode ser exercida
por todos os beneficiários da operadora, independentemente do tipo
de contratação e da data de assinatura dos contratos;

II - o beneficiário que esteja cumprindo carência ou
cobertura parcial temporária na Camboriú Saúde Ltda. pode exercer a
portabilidade especial de carências sujeitando-se aos respectivos
períodos remanescentes;

III - o beneficiário que esteja pagando agravo e que tenha
menos de 24 (vinte e quatro) meses de contrato no plano de origem
pode exercer a portabilidade especial de carências, podendo optar
pelo cumprimento de cobertura parcial temporária referente ao tempo
remanescente para completar o referido período de 24 (vinte e quatro)
meses, ou pelo pagamento de agravo a ser negociado com a
operadora do plano de destino.

IV - o beneficiário que tenha 24 (vinte e quatro) meses ou
mais de contrato no plano de origem pode exercer a portabilidade
especial de carências tratada nesse artigo sem o cumprimento de
cobertura parcial temporária e sem o pagamento de agravo.

§ 1º Não se aplicam à portabilidade especial de carências
tratada nesse artigo os requisitos previstos nos incisos I e II e o
disposto nos §§ 2º, 3º e 4º do artigo 3º de Resolução Normativa nº
186, de 14 de janeiro de 2009.

§ 2º Aplicam-se à portabilidade especial de carências os
requisitos previstos nos incisos III, IV e V e o disposto no § 1º do
artigo 3º da Resolução Normativa nº 186, de 14 de janeiro de
2009.

§ 3º Serão consideradas, para fins de compatibilidade dos
planos e como parâmetro de comercialização, as Notas Técnicas de
Registro de Produto - NTRP, vigentes na data da publicação desta
Resolução Operacional.

§ 4º Terá validade de 5 (cinco) dias o relatório que indica o
plano de destino extraído do módulo "portabilidade especial" do Guia
de Planos do sítio eletrônico da ANS na internet.

§ 5º A comprovação de cumprimento do requisito previsto
no inciso I do artigo 3º da Resolução Normativa nº 186, de 14 de
janeiro de 2009, dar-se-á mediante a apresentação de cópia dos
comprovantes de pagamento de pelo menos quatro boletos vencidos,
referentes ao período dos últimos seis meses.

Art. 2º No caso de o boleto de pagamento englobar o
pagamento de mais de um beneficiário de plano individual e/ou
familiar, e sendo impossível a discriminação individualizada das
contraprestações pecuniárias, considerar-se-á o valor global do boleto
para efeito da compatibilidade de produtos da portabilidade
extraordinária.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

LEANDRO FONSECA DA SILVA

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO Nº 2.347,
DE 9 DE OUTUBRO DE 2018

Dispõe sobre a concessão de
portabilidade especial aos beneficiários da
operadora CAMIM - Clínica Médica
Ltda.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde
Suplementar - ANS, no uso das atribuições que lhe conferem a
alínea "c" do inciso II do art. 30 do Regimento Interno, instituído
pela Resolução Regimental - RR nº 01, de 17 de março de 2017,
na forma do disposto no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho
de 1998, alterada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de
agosto de 2001, em reunião ordinária de 08 de outubro de 2018,
considerando as anormalidades econômico-financeiras e
administrativas graves constantes do processo administrativo nº
33902.015824/2016-45, adotou a seguinte Resolução Operacional e
eu, Diretor Presidente Substituto, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica concedido o prazo por até 60 (sessenta) dias
para que os beneficiários da operadora CAMIM Clínica Médica
Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 35.908.607/0001-59, registro
ANS nº 31.987-2, exerçam a portabilidade especial de carências
para plano individual ou familiar ou coletivo por adesão da
escolha desses beneficiários, na forma prevista na Resolução
Normativa nº 186, de 14 de janeiro de 2008, alterada pela
Resolução Normativa nº 252, de 28 de abril de 2011, observadas
as seguintes especificidades:

I - a portabilidade especial de carências pode ser exercida
por todos os beneficiários da operadora, independentemente do
tipo de contratação e da data de assinatura dos contratos;

II - o beneficiário que esteja cumprindo carência ou
cobertura parcial temporária na CAMIM Clínica Médica Ltda.
pode exercer a portabilidade especial de carências sujeitando-se
aos respectivos períodos remanescentes;

III - o beneficiário que esteja pagando agravo e que tenha
menos de 24 (vinte e quatro) meses de contrato no plano de
origem pode exercer a portabilidade especial de carências, podendo
optar pelo cumprimento de cobertura parcial temporária referente
ao tempo remanescente para completar o referido período de 24
(vinte e quatro) meses, ou pelo pagamento de agravo a ser
negociado com a operadora do plano de destino.

IV - o beneficiário que tenha 24 (vinte e quatro) meses ou
mais de contrato no plano de origem pode exercer a portabilidade
especial de carências tratada nesse artigo sem o cumprimento de
cobertura parcial temporária e sem o pagamento de agravo.

§ 1º Não se aplicam à portabilidade especial de carências
tratada nesse artigo os requisitos previstos nos incisos I e II e o
disposto nos §§ 2º, 3º e 4º do artigo 3º de Resolução Normativa
nº 186, de 14 de janeiro de 2009.

§ 2º Aplicam-se à portabilidade especial de carências os
requisitos previstos nos incisos III, IV e V e o disposto no § 1º
do artigo 3º da Resolução Normativa nº 186, de 14 de janeiro de
2009.

§ 3º Serão consideradas, para fins de compatibilidade dos
planos e como parâmetro de comercialização, as Notas Técnicas
de Registro de Produto - NTRP, vigentes na data da publicação
desta Resolução Operacional.

§ 4º Terá validade de 5 (cinco) dias o relatório que indica
o plano de destino extraído do módulo "portabilidade especial" do
Guia de Planos do sítio eletrônico da ANS na internet.

§ 5º A comprovação de cumprimento do requisito previsto
no inciso I do artigo 3º da Resolução Normativa nº 186, de 14 de
janeiro de 2009, dar-se-á mediante a apresentação de cópia dos
comprovantes de pagamento de pelo menos quatro boletos
vencidos, referentes ao período dos últimos seis meses.

Art. 2º No caso de o boleto de pagamento englobar o
pagamento de mais de um beneficiário de plano individual e/ou
familiar, e sendo impossível a discriminação individualizada das
contraprestações pecuniárias, considerar-se-á o valor global do
boleto para efeito da compatibilidade de produtos da portabilidade
especial.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

LEANDRO FONSECA DA SILVA

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO Nº 2.348,
DE 11 DE OUTUBRO DE 2018

Dispõe sobre o encerramento do regime
de direção técnica na operadora Promed
Assistência Médica Ltda.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde
Suplementar - ANS, no uso das atribuições que lhe conferem a
alínea "c" do inciso II do art. 30 do Regimento Interno, instituído
pela Resolução Regimental - RR nº 01, de 17 de março de 2017,
na forma do disposto no art. 24 da Lei nº 9.656, de 03 de junho
de 1998, alterada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de
agosto de 2001, em reunião ordinária de 8 de outubro de 2018,
considerando os documentos constantes no processo administrativo

nº 33910.002256/2017-02, adotou a seguinte Resolução
Operacional e eu, Diretor-Presidente Substituto determino a sua
publicação:

Art. 1º Fica encerrado o regime de direção técnica na
operadora PROMED ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA., registro
ANS nº 34880-5, inscrita no CNPJ sob o nº 00.558.356/0001-45.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor
na data de sua publicação.

LEANDRO FONSECA DA SILVA

DIRETORIA COLEGIADA
DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO SETORIAL

PORTARIA Nº 8, DE 15 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO SETORIAL DA
AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR, em
observância ao disposto no §5º, do art. 17-A, da Lei 9.656, de 3 de
junho de 1998, no uso das atribuições conferidas pelo art. 8º, incisos
I, VI e X da Resolução Regimental nº 01, de 17 de março de 2017,
e, conforme o disposto nos arts. 17 e 18, da Resolução Normativa -
RN nº 242 de 7 de dezembro de 2010 e a deliberação da Diretoria

Colegiada na 493ª Reunião Ordinária, realizada em 08 de outubro de
2018, resolve:

Art. 1º Comunicar a instituição de Câmara Técnica,
denominada Câmara Técnica de Contratualização e Relacionamento
com Prestadores - CATEC, com a finalidade de colher subsídios para
avaliação da necessidade sobre tema para avaliação da necessidade de
revisão e/ou aprimoramento da regulação setorial acerca da
contratualização entre as operadoras de planos de assistência à saúde
e os prestadores de serviços. Processo SEI nº 33910.029866/2018-
26.

Art. 2º Serão objetos de discussão:
I - a utilização de tabelas referência para a remuneração dos

serviços e procedimentos contratualizados entre operadoras e
prestadores de serviço de saúde;

II - outros assuntos acerca do relacionamento entre
operadoras e prestadores de saúde, especialmente a não adaptação dos
contratos à regulamentação da Lei nº 13003/14, glosas sobre o
faturamento, remuneração através de "pacotes de procedimentos" e
rescisão de contratos;

III - aprimoramento dos canais para recebimento e
tratamento das demandas relativas ao relacionamento entre
operadoras de planos de saúde e prestadores de serviços, com
possibilidade de instauração de procedimento de intermediação dos
conflitos entre as partes.

Parágrafo único. A presente câmara técnica não abordará as
questões relativas a reajustes dos serviços contratados entre
operadoras planos de saúde e prestadores de serviços de saúde, bem
como sobre o índice de reajuste definido pela Agência Nacional de
Saúde Suplementar - ANS - a ser aplicado pelas operadoras de planos
de assistência à saúde aos seus prestadores de serviços de atenção à
saúde em situações específicas, conhecido como fator de qualidade -
FQ, por já estarem estes sendo revisados no processo administrativo

n° 33910.011787/2018-69.
Art. 3º A instituição da Câmara Técnica dar-se-á mediante

comunicação formal aos membros contendo, no mínimo:
I - a data, hora e local da realização da câmara técnica; e
II- a matéria objeto da câmara técnica.
Art. 4º A Câmara Técnica será composta por:
I - 1 (uma) presidência, tendo como titular o Diretor de

Desenvolvimento Setorial e como suplente o Diretor-Adjunto de
Desenvolvimento Setorial;

II - 1 (uma) secretaria, exercida pelo Gerente da Gerência de
Assessoramento Normativo e Contratualização com Prestadores;

III - membros.
Parágrafo único. A presidência desta câmara técnica será

compartilhada entre o Diretor de Desenvolvimento Setorial da ANS e
o Diretor de Fiscalização da ANS nas discussões acerca do inciso III
do art. 2° deste edital, tendo em vista a competência regimental das
respectivas diretorias.

Art. 5° Os membros da Câmara Técnica serão convidados,
via ofício, que será encaminhado aos seguintes órgãos da ANS e
entidades:

I - 01 (um) representante da Diretoria de Desenvolvimento
Setorial - DIDES;

II - 01 (um) representante da Diretoria de Normas e
Habilitação dos Produtos - DIPRO;

III - 01 (um) representante da Diretoria de Normas e
Habilitação das Operadoras - DIOPE;

IV - 01 (um) representante da Diretoria de Fiscalização -
DIFIS;

V - 01 (um) representante da Diretoria de Gestão -
DIGES;

VI - 01 (um) representante da Procuradoria Federal junto à ANS;
VII - 01 (um) representante do Ministério Público Federal -

MPF;
VIII - 01 (um) representante da Câmara de Regulação do

Mercado de Medicamentos - CMED;
IX - 01 (um) representante da Associação Médica Brasileira

- AMB - CNPJ nº 61.413.605/0001-07;
X - 01 (um) representante da Federação Brasileira de

Hospitais - FBH - CNPJ nº 62.639.505/0001-58;
XI - 01 (um) representante da Associação Brasileira de

Medicina Diagnóstica - ABRAMED - CNPJ nº 12.696.754/0001-07;
XII - 01 (um) representante da Confederação Nacional de

Saúde - CNS - CNPJ nº 97.496.574/0001-34;
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